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APresentagéo

O crescimento das Principais cidades do estado nas dltimas décadas trouxe
mudancas signhcicativas nos conceitos de moradia urbana. A multiPlicagéo dos
condominios, com as suas Particularidades administrativas, reforca a necessidade de
um aperf:eic;oamento continuonagestao dessas unidacles, paraa melhoriada Prestagéo
dos servicos essenciais (a’gua, esgotos, lixo, limpcza da area comum) e a seguranga
Predia|, aliadas a funcionalidade das edificacaes, a fim de garantir o bem estar dos
moradores.

Pensando nisso, o (Consclho Kegional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia do Kio (Grande do Norte (CKE_A), o CorPo de Bombeiros Militare o
Ministério delico do Riodo Rio (Grande do Norte, através do CAOF—Minoriasj se
uniram na formatacao do Seminario para Sindicos e Assessorias (_ondominiais. O
evento aconteceu no ano de 2010 nas cidades de Natal, Mossoré e (Caicd, onde se
registram os maiores indices de crescimento habitacional do estado, com signipicatfvo
avanco dos condominios verticais e horizontais.

Alidéia foireunire rePassarimCormagées sobre agestao condominial em re|agéo
amanutencao preventiva, Proccdimentos regulares e Programac{os, visando Pro|ongara
vida util e valorizar as edipicagées, corriginclo deficiencias da construgdo, e uma
consegqiiente economia nos custos administrativos dos condominios. [“atores que se
traduzem na melhoria da c]ualiclacle de vida, bem como, na seguranga dos conddminos e
usuarios.

O contetido do seminario resultou na Publicaqéo deste Manual para Sindicose
Assessorias (_ondominiais. A PuHicagéo traz informacdes tteis para o uso cotidiano
dos sindicos ou administradores de condominios, e também para os Prolcissionais do
Sistema (Confea/(Crea. Desta forma, o (rea-RN e todos os demais Parceiros
esperam contribuir com a sociedade na melhoria da gestdo condominial. Um bom

Provcitol

Acla”)crto chsoa de Carva”w
Presidente do (Crea-RN



Qualo Papcl oCREA-RN?

O Conselho chional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Rio
(Grande do Norte tem como Pape! Principal defender a sociedade ¢ resguardar os
interesses sociais e humanos, através da Fiscahzaqéo do exercicio das Prolcissécs, de
forma orientativa e coibitiva, nas areas de Engenharia, Arquitetura, Agronomia,
Geologia, Gcogragia, Mctcorologia e afins. |7 ainda como atividade fim o CREA
atua como agente habilitadorao conceder atribuicaes dos Promcissionais integrantes do

Sistcma CONFEA/CKEA de acordo com sua Formagéo, oferecendo a

sociedade informacdes sobre asituacio desses Proxcissionais sob aformade consulta.

O queé (C ondominio?

(Condominio ¢ o conjunto de apartamentos, casas, salas comerciais e 4rcas
comuns (escadas, Cobcr‘tura, corredores, terreno na vizinhanga, etc.) deuma cdiFicagéo
que os ocupantes, denominados de conddminos, usam e administram de forma coletiva.
[~ ssas areas comuns sao indivisiveis, nao P,oclcnclo ser alienadas com clistingéo, Pofs
sao consideradas agregadas atodas as partes exclusivas desse conjunto. De forma
sucinta, seria o “dominio exercido Juntamente com outrem”. Pode ser residencial,
comercial ou misto. () mais imPortarxte ¢ que todos os condéminos s3o rcsPonsévcis

Pe!a organizagdo e manutengao daedificacao.

O que émanutenc3o Prcclial Prevcntiva?
Séo Proccdimcntos rcgularcs e Programaclos de manutencao para a
conservacdo e cficacia da finalidade da edificacao, conservando sua caPacidac{e

funcional,afim de atenderasnecessidadeseca seguranga de seususuarios.

Forciuc fazermanutencio Prcclial Prcvcntiva?

A manutencdo Prcventiva Pcrmitc o Prolongamento da vida util dos edificios,
através de servicos Perié&icos de conservacio geral, localizando deficiéncias da
construcdo que, com o passar do tempo, possam se traduzir em risco para a seguranca
do imével e de seus condéminos. Froporciona também uma economia signixcicativa nos
custos com provaveis reformas ou servicos de maior porte, que surgem devido a faltade

um cuidado técnico Prévio.



Demais vantagens:
Valoriza a edificacao;
Melhoraa qualiclade devidae bem-estar;

-Aumenta a seguranga dos condéminos e usuarios;

Qual a imPorténcia de terum Pro{:issional habilitado executando uma obra ou servico e
ue prejuizos podemocorrerpela sua auséncia?
que prejuizos pod pel &ncia?

O Plancjamento e/ou execucio de um servico técnico & coisa séria. Um Projcto
elaborado ¢/0ou executado por pessoa ndo habilitada, além de Poder ocasionar na
utilizaczo de materiais inadequados, caleulo imPreciso e manutencdo incorreta, Poc{e
ser o Premﬁncio de acidentes, tragéclias e Prcjufzos irrePara'veis. Por isso, todo e
qualquer servico de ordem técnica exige a contratacido de uma empresa ou Promcfssfonal
Iegalmcntc habilitado. Al ei exige a presenca de um ProFissiona| resPonsével para a

realizacao de qualquer obra ou servico técnico; sendo que o mesmo deve registrar no

CKE_A—KN a sua resPonsabilidade por meiode ART

ATENCAO Experiéncia no ramo nao sigm’Fica o mesmo que
HABILITACAOTECNICA!

O queéa ART?Ela¢ obrigatéria?

A ART - Anotacao de Rcsponsabihdac{e T écnica ¢ um documento que
identifica e define, para os efeitos Iegais, os Responséveis T écnicos poruma obraou
servico técnico, e vale como um contrato entre as partes, caracterizando direitos e
obrigac;écs. Nela szo espech[icados o contratante da obra ou servico, o local da
realizacdo, a duracao da obra ou servico, o tiPo de servico ou obra realizada, entre

outrasinformacdes.

Fla¢ obrigatéria conforme a | ein® 6496/77 para todo contrato escrito ou
verbal, visando a execugao de obrasoua prestacdo de quaisquerservigos Promcissionais
nas areas da E_ngenharia, Arquftetura e Agronomia. A rcsponsabiliclac{e Pclo
Precnchimcnto da ART cabeao Proﬁssional contratado.



Para os usuarios de servicos, a AR T regfstracla & um documento imPortante,
que estabelece, para todos os efeitos Iegais, os deveres do ProFissional para com o
contratante. E_ também o registro do contrato Pcrante o orgao de Fiscalizagéo do
exercicio Prolcissional ~(RFE_A.Funciona como um certificado de garantia, definindo
o resPonsével técnico Pelos servicos, além de serum documento que integra processos

éticos cjurfclicos quanc{o danao satisfacao do consumidor Pelos servicos Prcstaclos,

O contratante deve exigir do Pro{:issional, ou da empresa rcsponséve| Pcla

realizacao da obra ou servico técnico, a sua via da Anotacio de Kesponsabilidade

T écnica- ART, devidamente registrada no CRE A-RN.
SERVICOLEGALE COMART,EXIUAASUA.

Quando fazero registro da ART=
O momento adequado para efetuar o registro da ART ¢ quanc{o se inicia a

execucdo da obra ou servico técnico. |sto porque a finalidade da Anotacao de
Rcsponsabf!idac{e T écnicaéde garantir quea obrae/ou servico sc_jam realizados sob

a rcsPonsabilidadc deum ProFissionaI devidamente habilitado.

NENHUMA OBRA OU SERVICO FODERA TER INICIO SEM
OREGISTRODAART.

Quais as vantagens, para o condominio, de ter um Prmcissional habilitado executando

uma obraou servico, com sua devida AR T 7

A exigéncia de apresentagdo de ART por parte do CONTRATANTE
impéc a Prolcissionalizagéo das atividades do CONTRATADO. Formaliza
Perante um orgao Publico federal uma re|a(;éo contratual que obriga o
EXECUTOR a rca]izagéo de servicos com a qualidac{e necessaria dentro das

normas técnicas e prazo estabelecido com a Possibilidade do mesmo sofrer sangoes

_junto a0 CRFE A-RNemcasosde clcscumprimento‘



Qpanc‘o a relacao comercial for concluida na csxccrajuridica, esPecfalmentc em
acidentes, incidentes, sinistros ou falta de qua|idade dos servicos executados,
apresentacao da ART caracteriza claramente que o administrador Predial foi
Pruclcntc na contratacao do Prcstador de servicos, visto que este se encontrava
habilitado Pelo seuonselho Regional. Destaforma,a resPonsabihc{ade civile criminal

passa a ser transferida diretamente ao CONTRATADO, isentando o

Administrador Pelos servicos executados.
Qual a rcsPonsabiliclac]e dos Promcissionais na execucio dos servicos?

Os Proxcissionais da E_ngcnharia, Arquitetura e /\gronomia, no exercicio de

suas atividades, estio sujeftos as responsabilidades que Podem advirde trés fontes:

~A LE] (responsabflidade Iegal)
-OCONTRATO (responsabilidac{c contratual)
-OATO ]LIC]TO (responsabilidadc extracontratual)

As Kcsponsabili&adcs Profissionais se desdobram e se cnquadram em
modalidades distintas:
-RESFONSABILIDADE ETICO-FROFISSONAL
-RESFONSABILIDADE TECNICA
-RESFONSABILIDADE. CIVIL
-RESFONSABILIDADE FENAL ou CRIMINAL
-RESFONSADBILIDADE TRABALHISTA

O que é rcsPonsabilic]aclc ético—Proxcissional?

E aquela que deriva de imPerativos morais, do resPeito ao co|ega Prcncfssfona! e
ao cliente. ResPonsa})iIiclaclc E_tica signi)tica rcsPondcr Pela liberdade Prolcissional,
Pelas regalias e direitos que a Proxcisséo oferece, antePonc{o um limite consciente e
voluntério.Alibcrdade Prolcissiona| nio é absoluta e nemilimitada, mas deve scrgozac{a

dentro do dominio delimitado Pela consciéncia e Pcla razdo para que nao resulte em



abusos, danos ou dolos. E_xfge dos Proxcissionais um granclc senso de
resPonsabilidac{c, rcprescntac{o Pelo Cédigo de Iitica Profissional. (fonte:
Deontologia da Engenlﬁaria, Arquitetura e Agronomia - Engenheiro Civit Orlando
[Ferreira de (Castro). A infracdo aos &ispositivos do Cédigo de ﬁ_tica Profissional,
instituido Pela Resolucaone 1002,/2002-C ONFEA, resulta nas sancaes Previstas
no art. 72, da Lci n25.194/66, ou scja: adverténcia reservada ou censura PL’Jincaj de

acordo com agravi&ade dafalta.
O queé rcsponsabiliclaclc técnica?

E aciucla que se estabelece entre Profissional — (Cliente = (Conselho
Profissional. A Legis!agéo Profissional do Sistema CONTFEA/CRE As &fspée
sobre os tiPos de imcrag:c”)cs e as Pcnalidadcs aplica’veis, sendo estas, de acordo com a
graviclac{e da falta, aplicagéo de multa, suspensao temPora'ria do exercicio Proxtfssfona!
e cancelamento definitivo do registro.

O queé resPonsabilic{acle civil?

Ii aqucla que impéc a quem causa um dano a obrigac;éo de rcParé~|o. [“ ssa
reParagéo deve seramais amPIa Possivel, abrangenclo nao apenas aquﬂo que a pessoa
lesada Percleu, como também o que ela deixou de ganhar. A resPonsabihdacJe civil por
determinada obra [ou servigo] permanece Pelo prazo decinco anos, a contardadataem
que a mesma for entregue, Podcndo, em alguns casos, estender-se por até vinte anos

mediante c{eciséojudicial.
O queé rcsPonsabiliclacle Pcnal ou criminal?

Resultada Pra’tica de umainfracio considerada contravencdo ou crime e sujcita
o causadoras Penalidades que variam de multa, recluszo, detencao e Priséo simPles até

a interdicdo do exercicio da atividade ProlcissionaL As infracses Pcnais Poc{em ser

DOLOSAS — caracterizadas Pela intencao do infrator em Praticé~las, ou
CULFOSAé — se decorrentes de um ato de imprudéncfa} impcrfcia ou ncg!igéncia,

semqueo causadortenhatido aintencio ouassumido orisco de Praticaro delito.



O queé rcsPonsabilidaclc trabalhista?

Resu|ta das re|ag6€s contratuais ou |egais entre o emPregac]or e os
cmprcgados, abrangenclo também as obrigac;écs acidentarias e Previdcncia’rias. A
(Consolidacaodas| cisdo | rabalho - (| T, equipara a emPregac]or os Promcfssfonais
liberais que admitem trabalhadores em obra/servigoj origiﬂanclo~sc dai o vinculo
emPregaticio ctodaa responsabiliclac{e claqueles Proxtfssfonafs no ambito da Iegis|agéo

trabalhista.
Quala rcsPonsabilicladc lcgal do Sindico?

A Norma | écnicaNe.5674, de 1999, obriga os emPreendimentos imobiliarios a
elaborar e impiantar programas de manutencido preventiva. O sindico e os
administradores diretos tém PaPel fundamental no cumPrimento dessa norma, uma vez
que os Prejufzos advindos da omissdo em realizar a manutencao Prec{ial sio de sua
responsabi“dadc, e resPonc{em civil e criminalmente por todo Problema ocorrido no

condominio, conforme Previsto nal ei4.591,/64.

No entanto, tramita no Congresso Nacional o Frojeto del eine 123 2,/07, de
autoria do Dcputado [~ duardo Gomes (FSDB-TO), o qual torna obrigato’ria a
vistoria em edificios a cada trés anos, como forma de garantira seguranga da eclhcicagéo
edesuas instalag()es. O Frojeto abrange edificios comerciais ouresidenciais de quatro

andares oumais, bem como edificacdes de dois mil metros quac{rac{os oumais.

De acordo com a proposta, o sindico sera rcsPonsa'vcl Pela rca|iza<;éo da
vistoria e, em caso de descumprimento da lei, sera resPonsabihzado por danos e

Prejuizos quea faltade manutencio do edificio venha acausar.

Ainda segundo o Frcijcto, a vistoria devera ser realizada por Prolcissionais ou
empresas habilitadosjunto aos (R As. Se a vistoria apontar irregulariclades, o
sindico devera convocarassembleia geral, no prazo de 30 dias dorecebimento dolaudo,

para sugerirmedidas de seguranga.



Atua|mcnte, encontra-se o Frojcto de | ei tramitando na (Comissdo de
(Constituicdo e Justicae de (idadaniada (Camarados Deputaclos, Podendo receber

emenclas.

Qual a rclagéo do Co’cligo de Defesa do Consumidorcomo Sistema
CONFLA/CREAs?

(Com a Promulgagéo da | ei Federal 8.078,/90, que instituiu o Cc’)digo de
Defesa do Consumidor, consolidou-se, definitivamente, através de seu art. 50, a
protecdo contratual e Icgal, Permftin&o que os direitos basicos do consumidor-
contratante sc}am rcsPcitados. A eficacia da lcgislagéo em vigor, | eis [Tederais
5.194/66, 6496/77 e 8.078,/90, esPecia|mente da | ei que criou a ART (| ei
6496/77) ¢ inqucstionévei. Permite uma Pchcita Fiscalizagéo e, consequentemente, a
Punigéo dos maus ProFissionais e empresas inscritos no CREA, Potenciafs
fornecedores de servicos da area tecnolc')gica, imPossfbiIitanclo que Prejuc‘iquem a

sociedade.

Nesse caso, Poderiam serretirados do mercado, sem Prcjuizo do ressarcimento
Pelos danos que porventura tenham causado ao consumidor. Profissionais e empresas
registrados no (CREA, na conclic;éo de fornecedores, estiao obrigados a emitir
garantias contratuais e legais ao consumidor. Com o Cé&igo de De)cesa do
(Consumidor, tais garantias gan}’laram imPorténcia relevante e deixar de fornecé-las
caracteriza imcragéo, com pena de detencio ou multa (arts. 50 e 74 da | ei Federal
8.078,/90 - CDC) No que se refere aos servicos e obras da area tecnolégica, esta
garantia contratuale lcgal emitida ao consumidor Poc]c sera ART.

Qual a |cgisla<;5o genérica aplicada as modalidades Pro{:issionais do sistema

CONFEA/CREAs?

Apresentamos abaixo os Principais textos Iegais que regulamentam o exercicio

dasdiversas Pro{:issées abrangiclas Pclo Sistcma CONFEA/CREA



[ xerciciodas Profissdes de Engcnharia, Arc]uitctura cAgronomia

| ein 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercicio das ProFissées de
E_r\gcnhciro, Arquitcto e Engcnhciro~/A\grénomo, edaoutras Providéncias.

Lei n°.5.524, de 5 de novembro de 1 968, que dispde sobre o exercicio da profissgo de
9 P P
écnico ]nclustria|cle Nivel Medio.

Decreto-| cine. 8.620,de 10 cle)'anciro de 19446, que dispée sobre a regulamentagéo
do exercicio das Prolcissc”)es de engenl’reiro, de arquiteto ede agrimensor, regiclas Pe|o

Decreton®.2%.569,de 11 de dezembrode 19%%, edaoutras Provic{éncias.

Decreto N 2%.569, de 11 de dezembrode 1 9%3%, que regu|a o exercicio das Promcissécs

de engenl’leiro, de arqufteto ede agrimensor.

Kesolugéo n°. 218, de 29 dejunho de i 973, que discrimina atividades das diferentes
modalidades Pro{:fssfonafs da Engen!’;aria, da Arquitetura eda Agrorxomia‘

Resolugéo n% 1.010, de22de agosto de 2005, que dispée sobre a regulamentagéo da
atribuigéo detitulos ProFissionais, atividades, comPeténcias e caracterizacdo do ambito

de atuagao dos Proxcissionais inseridos no Sistema CONI:EA/CREA, para

efeitode Fiscalizagéo do exercicio Prolcissional (hao vigente)‘

Resolucgone.261,de 22 &ejunl’lo de 1979, que dispée sobre o registro de técnicos de
29 grau nos Consc”wos chionais de Engenharia, Arquitctura e Agronomia
(revogada Pela Kesolugéo n2 1.007, de 5 de dezembro de 200%, exceto os arts. 15 e
14).

Rcsolugéo n°. 262, de 28 dcju”‘no de 1979, que c{ispée sobre as atribuigécs dos
técnicos de 2° grau nas areas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (revogac{o o
contido no art. 22 exceto seu Parégramco unico, Pe|a Rcsolugéo ne. 47%, de 26 de

novembro de ZOOZ).



Rcsoluqéo ne 51%, de 26 de setembro de i 986, que ciisp(”)c sobre o exercicio
Promcissiona| dos Tecnélogos das areas submetidas a regulamentagéo e fiscalizacao
instituidas Pela | ein®. 5.194, de 24 de dezembro de 1966, ¢ da outras Provicléncias
(rcvogac{o oart. 16 Pcla Rcsolugéo n.47%, de 26 de novembrode ZOOZ).

Resolugéo NQ 1008 (09/12/2.00+> que clisPc")e sobre os Procedimcntos para
instauracdo, instrucdo ejulgamento dos processos de imcragéo e aPIicagéo de

Pcnalic{aclcs‘

Resolugéo Ne 1025 (50/]0/2009) Publicada no DOU de 31 de dezembro de
2009 - que dispéc sobre a Anotacio de Rcsponsabilidac{c T écnica e o Acervo

T ¢cnico Profissional, e da outras Providéncias.

ART

lei no 6496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a “Anotacdo de
Responsabilidadc T écnica” na prestacao de servicos de Engenharia, Arquitetura e
Agrorxomia; também autoriza a criacao, Pelo CONFFEA, de uma Mdatua de

Assisténcia [rofissional, e da outras Providéncias.

chistro de EmPrcsas
| eine. 6.839, de 30 de outubro de 1980, que dispée sobre o registro de empresas nas

entidadesfiscalizadoras do exercicio de Pro?issées‘

churam;a do T rabalho
[ ei ne 7410, de 27 de novembro de 1985, que c{ispéc sobre a especializagéo de
engenlﬁeiros e arquitetos em Engenharia de Seguranga do T rabalho, a ProFisséo de

técnicode seguranga dotrabalho,e da outras Providéncias.

Decretone. 92.530, de 9 de abril de 1986, que regu|amenta a Lci ne. 7410, de 27 de
novembro de 1985, a qual dispée sobre esPecializagéo de engenheiros e arquitetos em
Engcnharia de SCguram;a do T rabalho, a Proxcisséo de técnico de seguranga do

trabalho, e d4 outras Provicléncias.



Rcsoluqéo N %59 de % dcju”’lo de 1991, que dispée sobre o exercicio ProFissionaI, o
registro e as atividades do engcnhciro de seguranga do trabalho, ¢ da outras

Providéncias.

Engenheiro de OPeragéo
Decreto~Lci ne. 241, de 28 de fevereiro de 1967, que inclui entre as ProFissées cujo
exercicio é regu|aclo Pela | eine 5.194, de 24 de dezembro de 1966, a Proxcisséo de

cngcnl’:eiro de operagao.
T écnico |ndustriale T écnico Agrl’co|a

Decreto N2 90.922, de 6 defevercirode 1 985, que regu|amenta a Lei n%.5.524, de 5 de
novembro de i 968, a qual dispée sobre o exercicio da Proﬁsséo de técnico industrial e

técnico agrl’cola de nivelmédio oude 2°grau.

Decreto n2. 4.5 60, de 30 de dezembro de 2002, que alterao Decreto n% 90.922, de 6
defevereirode i 985, que regu|amerxta a Lei n% 5.524, de 5 de novembro de 1 968, que
dispée sobre o exercicio da Promcisséo de técnico industrial e técnico agrl’cola de nivel

médiooude 2°grau.

Resolugéo ne. 278, de 27 de maio de 1983, que dfspée sobre o exercicio Proxtfssfonal
os técnicos industriais e técnicos agricolas de nivel médio ou de 29 grau, e da outras

dos ¢ dust t gricolas d I med de2°g da out

Providéncias.

Engcnhciro de Producaoe E_ngenl’uciro |ndustrial

Rcsolugéo n°.2%5,de 9 de outubrode i 975,que discrimina as atividades Progissionais
do engenheiro de Produgéo.

Kesolugéo n°.288,de 7 de dezembrode 1983, que clesigna otitulo e fixa as atribuigc”)es
dasnovas habilitagées em Engenharia de Frodugéo e Engcnharia |ndustrial.



T écnicosde 22grau

Kesolugéo ne.261,de22 clcjunho de 1979, que dispée sobre o registro de técnicos de
29 grau nos (Conselhos Kegfonafs de Engenlﬁaria, Arquitetura e Agronomia
(revogac{a Pela Rcsolugéo ne 1.007, de 5 de dezembro de 2003, exceto os arts. 135 e
i14).

Kesolugéo n°. 262, de 28 clcju”ﬁo de 1979, que dispée sobre as atribuigées dos
técnicos de 2° grau nas areas de Engenl’laria, Arquitetura e Agronomia (revogac{o o
contido no art. 22 exceto seu Parégrago unico, Pela Rcsolugéo ne 47%, de 26 de

novembro de ZOOZ).

Tecnc’)logos

Rcsolugéo ne 51%, de 26 de setembro de i 986, que dispéc sobre o exercicio
Promcissional dos Tecnélogos das areas submetidas a regulamentagéo e fiscalizaczo
instituidas Pela | ein®. 5.194, de 24 de dezembro de 1966, ¢ da outras Provic]éncias
(rcvogac{o oart. 16 Pcla Rcsolugéo n.47%, de 26 de novembrode ZOOZ).

Avaliacsdes e Pericias de Engcnharia

Resolucsone. 245, de 27 deju”ﬁo de 1990, que dfspée quantoao exercicio Promcissional
de nivel suPerior das atividades de E_ngcnharia de Avaliaqées e Fcricias de
Engenharia.

Concrctagcrn

Decisao Normativan2.0020(25,/04,/1986)

Ementa: Dfspée sobre os servicos de concretagem e sua Anotagéo de
Responsabihdac{e

T écnica- ART.

Decide que:

Os Servicos de Concretagem 530 emprccndimentos de E_ngcnharia, Pois consistem
em dosagem e mistura dos materiais componentes do concreto, de conformidade com as
cspcchcicagécs técnicas requericlas para cada caso, acrescidas do transporte e
aP|fcagéo da resPectfva mistura na obra. [Ticam obrigac{os os contratos de servicos de
concretagem a Anotacio de ResPonsabiIiclac{c Técnica- ART por obra, Pois ainao
existe a cluPIa incidenciade AR ou bitributagéo.



Ccntral de Gas

Decisao Normativan©.003%2 (i4,/12,/1988)

E_menta: Estabdece atribuigées em Projetos, execucao e manutengao de Central de
Ga’s.

Decide que:

i -As ”Ccntrais de (Gas", para fins de atribuigées ProFissionais das atividades de
Projeto, execugdo e manutengdo, serdo consideradas Pelo Sistema
CONFEA/CREAS emtrés ’ciPos, asaber:

i.1-"Centraisde (3as" de c{istribuigéo em eclhcicagécs;

1.2-"(entrais de (34s" de distribuicio emredes urbanas subterraneas;

) ~“Ccntrais de Ga’s" de Produgéo, transxcormac;éo, armazenamentoe distribuigéo.

2 -] ém atribuicaes para exercer as atividades de Projeto, execucdo e manutencao de
(Centraisde (Gasos seguintes Proﬂssionais:

2.1~ Engenheiros Civis, de For’chcica(;éo e Arquitetos para o constante do item 1.1
supra;

2.2 - Os ﬁngenheiros Mecanicos, os Engenheiros Qw’micos e os Engenheiros
|ndustriais das Modalidades Mecanica e Qyimfca para os constantes dos itens i1,
1.2el.3 supra;

23 - Os E_ngenlﬁeiros Meta|urgistas e Engenheiros |ndustriais da Modalidade

Mcta|urgia parao constante doitem 1.3 supra,na 4reada Metalurgia.

[ levadores e | scadas Rolantes

Decisao Normativan2.00%6(31,/07/1991)

I~ menta: Dispée sobre a competéncia em atividades relativas a elevadores e escadas
rolantes.

Decide que:

i1 - DAS ATIVIDADES RELATIVAS A "ELEVADORES E ESCADAS
ROLANTLES™

i.1 - As atividades de Projeto, gabricagéo, instalagéo ou montagem, manuten¢do
(P,rcsta(;éo de servicos comou sem fornecimento de materiale sem alteragéo do Projcto)
e laudos técnicos de cquipamentos eletromecanicos do tiPo “elcvaclor", tescada
rolante” ou similares, somente serdo executados sob a responsabih’dade técnica de

ProFissional auténomo ou empresa habilitados e registrados noCRIEA.



2-DASATRIBUICOES:

2.1 - Profissionais de nivel supcrior da area "mecanica”, com atribuicdes Prcvistas no
Art. 12, da Resolucdo n2 218/73 do (CONF A, estao habilitados a
rcsponsabilizar~sc tecnicamente Pclas atividades descritas noitem 1.

2.2-Foderzo, ainda, responsabi|fzar~se tecnicamente Pelas atividades de

"manuten¢do de elevadores e de escadas rolantes” os Técnicos de 2¢ Grau com

atribuigc‘)es constantes no Art. 4, da Resolugéo n.278/8% do CONFEA

5 - DA FPARTICIFPACAO EFETIVA DE RESPFONSAVE L
TECNICO:

5.0 - Qpando tratar-se de atividade de "fabricacgo” ¢/ou "manutencao” relativa a
elevadores e escadas rolantes, o ProFissional resPonsével técnico devera serresidente
najurisclic;éo do resPectivo CREA

5.2~ annc’o tratar-se de atividade de ”Projeto“, "instalacdo ou montagem" e "audos
técnicos" relativos a elevadores e escadas rolantes, o ProFissional responsévc| técnico

nao Precisa serresidente no [~ stado.

+-DOREGISTRODAATIVIDADL:

4.1 - T odo contrato que envolva quaisquer das atividades descritas no item 1 fica
sujeito a"Anotacio de Responsabilidadc Técnica-ART ™

4.2 - Qpando tratar-se de atividades de "Prcjeto", "fabricacio”, "instalacdo ou
montagem” e audos técnicos”, o formulario da ART e a rcsPcctiva taxa serdo
recolhidos de uma sé vez, antes doinicio da obraou servico;

4.3 - Qpanc{o tratar-se de atividade de "manutencado” de elevadores e escadas
rolantes, com prazo de validade do contrato igua| ou inferior a um ano, o formulario
ART e ataxa serido recolhidos de uma sé vez antes da data do inicio de validade do
contrato;

4.4 - Q}Janclo tratar-se de "manutencio” de elevadores e escadas rolantes com prazo
de validade do contrato suPcriora um ano, sera recolhido anualmente um formulario de
ART com a respectiva Parcela de taxa Proporciona| ao Perl’oc{o de validade do

contrato;



4.5~ annc‘o tratar-se de contrato de Prcstaqz”ao de servicos porprazo indeterminado,
serd recolhido anualmente um formulario de ART com a respectiva taxa,
corresponc{ente aovalordo servico contratado no Primeiro més do Periodo de validade
da ART, multiplicado por 12 (doze);

4.6-Farafinsde registro da ART,asatividades szo classificadas em:

-~ Frojeto e/ou fabrica:;éo deelevadores e escadas rolantcs;

- Manutengéo declevadoreseescadas ro|antes;

~ ]nstalagéo oumontagem de elevadores e escadasrolantes.

4.7 ~ anndo tratar-se de contrato de "instalacdo” com clausula de garantia ¢/ou
assisténcia técnica, deve-se anotar na AR] o registro, Perl’oc{o de garantia e/ou

assisténcia técnica.
Condicionadoresde Are ]:rigori{:icac;éo

Deciszo Normativa n2. 0042 (08,/07,/1992)

I~ menta: Dispée sobre a fiscalizacao das atividades de instalacdo e manutencao de
sistemas condicionadores de are de Frigorhcicac;éo.

Decide que:

i -] oda Pessoajurl’c{ica que execute servicos de instalacdo e manutencao de sistemas
condicionadores de ar e de Frigorhcicagéo fica obrigada ao registro no (Conselho
RegionaL

2-A Pessoajuric{ica, quanclo da solicitagéo do registro, deveraindicar R 1cga|mcnte
habilitado, com atribuigées Previstas na Resolugéo n°218,/7% do CONFEA

% _FPor dclibcragéo da Cémara Espccia!izada de E_ngenl’laria |ndustrial e de acordo
com o Por‘tc da empresa, as atividades de instalagéo e manuteng¢do de sistemas
condicionadores de ar e de Frigori]cfcac;éo Pocleréo ser executadas sob a
resPonsabi|idacle técnicade | écnicode 22(Grau, lcga|mcntc habilitado.

4~ Qpa!quer contrato, escrito ou verbal, visando ao desenvolvimento das atividades

Prcvistas noitem|, esta su_jeito a"Anotacio de ResPonsabiIidadc T écnica- AR T



(Geradoresde VaPorc Vasos sob Pressao

Decisao Normativan2.0045(16/12/1992)

[ menta: Dispéc sobre a Fiscah’zagéo dos servicos técnicos de gcradorcs de vapor e
vasos sob Presséo.

Decide que:

i - As atividades de elaboracao, Projeto, fabricacao, montagem, instalaco, inspe;éo,
reparos e manutencao c{egeradores de vapor,vasos sob pressdo,em cspecial caldeiras,
e redes de vapor sdo cnquadradas como atividades de engcnharia e s6 Podem ser
executadassoba Responsabilidac{e T écnicade Prolcissiona| legalmente habilitado.

2 - S0 habilitados a rcsponsabilizar~sc tecnicamente Pclas atividades citadas no item
i os Promcissionais da area da Engenharia Mecanica, sem Prejux’zo do estabelecido na
DECISAONORMATIVA-e.029,/88,do CONFEA.

3 - T odo contrato que envolva qualquer atividade constante do item 1 ¢ objeto de
Anotacio de Rcsponsabihdac{e T écnica-ART.

4 - As empresas que se propdem a exccutar as atividades citadas no item 1 s3o

obrigaclas a se registrar no CREA, indicando Responsével T écnico Iega|mente
habilitado.

Subestacdesde Encrgia F létrica

1. Decisao Normativan2.0057(06,/10,/1995)

I~ menta: Dispée sobre a obrigatoriedac{e do registro das pessoas fisicas ejurr’c!icas
que Prestam servicos de manutencdo em subcstagées de energfa e!étrica, a anotagao
dos Prcncissionais Pore|es rcsPonséveis edaoutras Providéncias.

Decide que:

i - [ stao obrigaclas ao registro nos CRIEAs as pessoas fisicas cjurfdicas que
Prestam servicos de manutencaoem subestac;éo de energia clétrica.

2 - As atividades de manutencdo de subcstagéo de energia elétrica deverzo ser
executadas através de Pessoajuric{ica devidamente registrada nos CREAS, sob a
resPonsabihclaclc técnicade Promcissiona! dadreade Engcnharia I létrica.



3 - As atividades de manutencdo de subestacses de energia elétrica deverdo ser
executadas por Proxtissionais ingelwhciro [ letricista (com atribuigées do Art. 3%, do
Decreto [Federal ne. 2%.569/3 5), Engenl’reiro Eletrfcista (Modalidade
E_Ictrotécnica ou E_|ctrénica, de conformidade com a Rcsolugéo no 21 8/7}),
Engenhefro de OPeragéo~Moda|idade I letrotécnica (com atribuicdes do Art. 22 da
Resolugéo ne. Z]S/7§~CONFE_A), T écnico de Nl’vel Superior ou Tecnélogo,
modalidade [ letrotécnica (com atribuigées do Art. 23 da Resolugéo ne. 218/7%~
CONFEA), T écnico de 22 Grau, modalidade [~ letrotécnica (com atribuigées do
Art. 24 da Resolugéo ne 21 8/7§~CONFEA, combinado com o inciso 4.3, do item
4., do Art. 22, daResolucaone.262/79-C ONFEA).

4 - Os Proxcissionais E_ngcnhciro de Opcragéo, T écnico de vacl Supcrior ou
Tecnélogo, e | écnicode 22 Grauficamlimitados a tensao maxima de 13,8 kV inclusive,
para, exercerem as atividades de manutencio de subestagéo de energja elétrica sem a
suPerviséo de Engenlﬁeiro [ letricista; acima da tensao maxima de 13,8 k\ somente,
deveraoexercercoma suPcrvisz”ao do E_ngenheiro Eletricista‘

5~ Fara cada contrato de manutencao devera seranotadauma ART corresponc{ente.

Se o Perl’oc{o de vigéncia do contrato for indeterminado, devera ser recolhida uma
ART anualmente.

6 - Havendo modificacao ou alteracao contratual que implique no aumento do volume
ou na comPIexidaée dos servicos, devera ser gcracla uma ART complementar,
correspondente aos servicos acrescidos.

7 - annclo o contrato for extinto por rescisdo, término ou por forca de | ei, o
ProFissional que assumiu a responsabilidac{e técnica Pelos servicos devera requerer
baixa da responsabilidac{c técnicaao(C KA corresponclcntc‘

8- A substituicao do rcsponsa'vel técnico obriga aorecolhimentode nova ART.

9 - No caso das Subestacses de E_nergia [ létrica existentes e interligadas aos
Sistemas de E_ncrgia E_létrica das (Concessionarias nadata daentradaem vigor desta
Deciszo, seus ProPrietérios ou responsévefs deveréo, no prazo maximo de 180(centoe
oitenta) dias, anotar e registrar nos CREAS de suajurisdigéo uma ART, conforme

item 1 acima.



i0 - Para as Subcsta(;écs de E_ncrgia E]étrica que vierem a ser interligadas aos
Sistemas de E_nergia [ létrica das (Concessionarias apos entrada em vigor desta
Decisao, deverso seus Proprietérios ou resPonséveis anotar e registrar nos CREAs
de suajurisdi(;éouma ART,conformeitem i acima.

i1 - Ficam os (CRF_As, através das (Camaras Especia!izadas de Engenl’laria
E_|étrica, responsévcis em propor convénio com as Conccssiona’rias de E_ncrgia
I létrica, visando facilitar e aPrimorar O processo de Fiscalizagéo proposto nesta

Decisao Normativa.

Fog_os Tubulares

Decisao Normativan. 0059 (09/05/1 997)

I~ menta: Dispc’)c sobre o registro de Pcssoasjuridicas que atuam nas atividades de
Planejamento, Pesqufsa, locagéo, PerFura(;éo, 1imPeza e manuten¢do de pocos
tubulares para captagéo de agua subterraneae d4outras Providéncias.

Decide que:

- A pessoa jurl’c{fca que se constitua para prestar ou exccutar servicos de
Plancjamcnto, Pcsquisa, locagéo, Pchura(;éo, limpeza e manutencao de pogos
tubulares para captagéo de agua subterranea devera Proceder ao devido registro nos
CREAs.

2-A Pessoajurl'c}ica enquadrada noitem 1 deveraindicar como resPonsa've! técnicoum
Promcissiona| Geélogo ou E_ngcnl‘xeiro de Minas.

2.1 - Poderao, ainda, responsabilizar—se tecnicamente Pclas atividades descritas no
item 1 da presente Decisao Normativa os Prof:fssfonafs com atribuigécs constantes do
Decreto ne. 23.569,/33, que comprovem ter cursado disciphnas de carater formativo

Pertinentes asmencionadas atividades, sendo seu curriculo escolarsubmetido & analise

da(amara Especializada de Geo|ogia e Minas.



vV PorAssinatura, 5crvi<;os de Distribuigéo de Sinais.

Decisao Normativan2.0065(27,/11,/1999)

[" menta: Dispéc sobre registro nos CREAse giscalizagéo de empresas Prestadoras
das diferentes modalidades de Servicos de Distribuicao de Sinais de TV por
Assinatura e da outras Providéncias‘

Decide que:

i -~ Devem-se registrar nos Conse”’xos chionais de Engen}‘naria, Arquitctura e
Agronomia as empresas Presta&oras de servicos de TV por assinatura que operem
comas seguintes modalidades:

]~5@rvi<;o Espccial de Tcleviséo PorAssinatura (TVA);

II-Servico de Distribuicao de Sinais Multiponto Multicanal (MMD.S5);

”]—Servigo deTVa Cabo;

V- Servico de Distribuigéo de Sinais de ] elevisao e de Auc‘io por Alssinatura via
Satelite (DT T);

2 - Fara efeito de responsabilic{ade técnica deverdo ser observadas as seguintes
determinacses:

|- paraos servicos técnicos dcgcragéo e distribuicao de sinais através das modalidades
relacionadas no item anterior sera exigic{o, como Responséve! T écnico, um
E_ngcnhciro [ letricista -Tc|ecomunicaq665 ou [ letrénico, com atribuigées doart.

9e da Resolugéo 218, de 1973 —~ CON]:EA, sendo as resPectivas AKTS de
Projeto eexecucio rcgistrac{as nos CREAS,

” - as empresas “Fomecec{oras de Sinais” deverzo Proceder aos seus registros nos
CRE_AS, aPrcscntando resPonsévcl técnico conformeinciso 2.1 retro;

]I - para os servicos técnicos de Prcﬂ'eto de instalagéo, execucio e c{esempenho dos
sistemas, assim como as ocupagdes realizadas em postes da rede Plﬁbhca, sera exigido

como Rcsponsa’vc| T écnico um E_ngcnheiro E_letricista -~ Tclccomunicagécs ou
I letrénico, com atribuicaes do art. 9° da Resolucido 218, de 197% — CONFEA,
sendoa ART de Prczjeto registrada nos CREAS,

V- paraos servicos técnicos de instalacio e manutencao das Redes de TransPorte de
Telecomunicacses e Redes | ocais de Distribuiciao de Sinais de TV em

comunidades, abertas ou fechadas, sera exigiclo como Responsével T écnico um



Engcnhciro I letricista ~Tclccomunicagécs ou [ letrénico, com atribuigécs do art. 92
da Resoluqéo 218, de i 973 —~ CONFEA, ouum Tecnc’;logo em Tclccomunicagées
com atribuicdo da Resolucdo n° 313, de 1986 ~- CONFEA, ou um | écnico em
[ letrénica ou T elecomunicacdes com atribuicdes do artigo 4 da Resolucao n°

278/8%, do CONFTEA, ou atribuicses equiva|entes, sendo a(s) ART (s) de
instalagéo e manutencdo registrada(s) nos CREAS

Desinsetizacso, desratizacso e similares

Decisao Normativan2.0067 (1 6,/06,/2000)

I menta: Dispée sobre o registro e a anotagao de resPonsabihdade técnica das
empresas e dos Prolcissionais Prestadores de servicos de desinsctizacio, desratizacio
e similares.

Decide que:

i - ] oda Pessoajurl’c{fca que executa servicos de c]esinsetizagéo, desratizagéo e
similares s6 Poc{cra' iniciarsuas atividades chois de promovero competente registrono
CREA, bem como o dos Promcissionais de seu quaclro técnico.

2 - T odo servico de desinsetizacao, desratizacio ou similar somente sera executado
sob a responsabilidac{c técnica de ProFissional Iegalmente habilitado e rcgistrado no
CREA, de acordo com as atividades discriminadas na Resolucgo n° 218, de 29 de
_junho de i 97%, do CONFEA

3 - Consideram~se habilitados a exercer as atividades a seguir relacionac]as, 0s
seguintes ProFissionais:

| -~ formulacdo de Produtos domissanitarios: engenheiro agrénomo, engenlﬁeiro
Florestal, cngenl’xciro quimico e engcnheiro sanitarista; e

|| - suPerviséo ao manuseio € a aplicagéo de Proc{utos domissanitarios: cngcnhciro
agronomo, engenheiro florestal, engenl’leiro quimfco, engenheiro sanitarista,
tccné|ogos e ostécnicos destas areas de habilitagéo.

4 - Nenhum Promcfssfona! Po&era’ c]esempenhar atividades além daquelas que the
competem, Pclas caracteristicas de seu curriculo escolar, consideradas em cada caso,
apenas, as clisciplinas que contribuem paraa graduagéo Proxcissional, salvo outras que
lhe scjam acrescidasemcursode Pés~graduagéo, namesma modalidade.

5 - T odo contrato, escrito ou verbal, para execugdo de servico objcto desta Deciszo



Normativa, fica sujcito a Anotacio de ResPonsabilidadc Técnica -~ ART ro
CREA em cujajurisclic;éo forexercida a atividade.

Para-raios, Dcscargas Atmosféricas

Decisao Normativan.0070(26,/10,/2001)

[" menta: Dispéc sobre a piscalizagéo dos servicos técnicos referentes aos sistemas de
protecdo contra descargas atmosféricas (Pérawraios) Nao aplicada aos filiados da
ABENC (Associagéo Brasilcira de Engenheiros Civis) —~ Mandado de
Seguranga 2002.34.00.0067% 94, conforme Fareccr Jurfclico 166, de 2004, do
Confea.

As atividades de Proj’cto, insta|a(;éo e manutencdo, vistoria, laudo, Pcrl’cia e parecer
referentes a Sistemas de Frote(;éo contra Descargas AtmosFérica&SFDA,
deverao ser executadas por pessoas fisicas oujuriclicas devidamente registradas nos
(reas.

O Projcto de SFDA envolve levantamento das conclic;ées locais do solo, daestrutura
a ser Protegida e demais elementos sujeitos a sofrer os efeitos diretos e indiretos de
descargas atmosféricas, os calculos de parametros clétricos para a sua execucao, em
cspccial para os sistemas de aterramento e |igac;6<:s equipotenciais, selecao e
esPecigicac;éo de equipamentos e materiais, tudo em rigorosa obediéncia as normas
vigentes.

As atividades referentes aos sistemas de protecdo contra descargas atmosféricas
(Péra~raios), Ete) Podcréo serexecutadas sob a suPerviséo de Pro)cissionais lcga|mcnte
habilitados.

(Consideram-se habilitados a exercer as atividades de Prczjeto, instalacio e
manutencdo de SFDA, os Prmcissionais relacionados nos itens | a V|| e as atividades
delaudo, Pericia e pareceros Pro{:issionais dositens]aV|:

]~engcnhciro eletricista;

” —~engenheiro de comPutagéo;

111 ~engenl-|ciro mccénico—eletricista;

V- engenheiro de Proc{ugéo, modalidade eletricista;

V- cngenhciros de operagdo, modalidade eletricista;

\/] ~tccnélogo naareade engenharia elétrica, e



VI =técnicoind ustrial, modalidade eletrotécnica.

Toclo contrato que envolva qualquer atividade referente aos sistemas de Protegéo
contra c{cscargas atmosféricas (Pa'ra~raios), devera ser objcto de Anotacio de
Responsabf!idac{eTécnica-ART.

Devera ser registrada uma ART para cada tiPo de Pa’ra~raios Projetaclo e/ou
fabricado.

Qpanc{o as AR T s relativas as atividades de instalacao elétrica/telefonica exigirem a
instalagéo de SFDA, estadevers estarexpls’cita na resPectiva ART.

OS5 DISFOSITIVOS LEGAIS E REGULAMENTADORES AFONTADOS
ACIMA, ALEM DE OUTROS RELACIONADOS AO SISTEMA
CONFEA/CREAs ESTAO DISFONIVELS NA INTEGRA NOS SITES DO
CREA-AMEDOCONFEA

Quais os servicos cmgcral realizados em condominios que devemser
executados por Pro{:issionais habilitados?

Sistemas de Frote;éo Contra Descargas Atmosxcéricas ~ SFDA
(Pa'ra~raios>

Manutengéo deSubestagéeseGruPos Geraclores

. Manutcngéo de centrais de comutacdo telefonica tiPo FABX, FAX, FBX,
KS, CFA distribuidor de chamadas ou outros

FOT‘tCIrOS clctromcos Slstcmas de alarme Clrcuntos Fcchac{os de T\/
(CFT\/) de Sonorizaczo.

(Cercascletrificadas

Servicos csPcaals de TV Porassinatura, TVacaboecorrelatos

For’cées automatizados

]nsta|agéo deredestelefonicas Prediais

Equipamentos clétricos e eletrénicos

Redede comPutaclorcs

Obras civis, servicos e reformasem Préclios e domicilios: Pinturas, recuPeragéo
defachadas, imPermcabihzagéo, construcdes diversas.

Sistemasde dgua e esgoto:reservatorios



]nsta|ag665 hidraulicas e sanitarias

Fogos tubulares: (Perpura(;éo, analise fisica, qul’mica e bacteriolégica da agua,
|meeza de caixas cl’égua, reservatérios e cisternas, etc.)

[ levadores

I xtintores de incéndio

(Condicionadores de are exaustores

TransPor‘ce e distribuicao clegés canalizado

Arquitctu ra Paisagistica

Arquitetura deinteriores

Farques ejarc]irxs

Defesa sanitaria: controle de pragasc transmissores de doencas (servicos de
desinsetizacao, dedetizacao, &escupfnizagéo, desratizacdo e afins).

QOutros servicos afins e correlatos
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SUGESTAO DE CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS
CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAGAO DE SERVIGOS PROFISSIONAIS

Por este Instrumento Particular de Contrato de Prestacao de Servigos, de um lado
o Sr. (qualificagdo), doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, ede outro o Eng. ou Téc. (qualificagdo), doravante
denominado CONTRATADO, tém justo e acertado entre si a PRESTACAO DE
SERVICOS PROFISSIONAIS deste ultimo, contrato este que se regera pelas
clausulas e condi¢des a seguir expostas:

Clausula1?

OBJETO DO CONTRATO - descrever com precisdo a obra ou servico que esta
sendo contratada (tipo, qualidade, quantidade, especificacdes, etc.)

Clausula 22

PRECO AJUSTADO - prego total - escrito em n° e entre parénteses o valor por
extenso e, caso forem combinadas parcelas, estas deverdo estar mencionadas da
mesma forma que o total, além das datas de vencimento ou eventos a que estejam
condicionadas — o texto devera ser redigido de maneira clara, facil e precisa.

Clausula 32

PRAZO - devera constar a data para o inicio dos trabalhos -
servigos/empreendimentos /produtos — o prazo estimado para a concluséo e a
data prevista para a entrega, de acordo com o cronograma fisico-financeiro;
convém que nesta clausula ou na seguinte, se estabele¢ca um prazo de tolerancia
que o profissional entender adequado para a efetiva finalizagdo do servico e
entrega ao Consumidor, levando em conta possiveis entraves como chuva, atraso
de material, etc.

Clausula 4@

TIPO DE PRESTAGCAO AVENCADA — nesta clausula o profissional devera deixar
muito bem definido se o precgo, objeto de clausula 22, refere-se tdo-somente a
prestacdo de servigos técnicos, incluindo ou n&do a supervisado do trabalho, ou se
ele inclui o fornecimento de matéria-prima, material, mao-de-obra, etc. Partindo
disso, duas hipdteses séo possiveis: 1) caso esteja avengado que o profissional
sera responsavel pelo fornecimento de matéria-prima ou material, este s6 podera
substitui-los, em caso de necessidade, por outros equivalentes aos previstos no
contrato e no projeto, de igual ou superior qualidade e com conhecimento e
autorizacao expressa por escrito do Contratante. Se, porventura, o Contratante
optar por matéria-prima ou material de qualidade inferior, o profissional devera, em



documento a parte, mencionar tal deciséo e alerta-lo sobre possiveis danos e/ou
prejuizos dela decorrentes, eximindo-se literalmente de qualquer
responsabilidade, além de exigir a autoriza¢ao do contratante por escrito, pois néo
€ mais permitida a utilizagdo de “similares”). 2) Outrossim, se ficar ajustado o
fornecimento de servigos técnicos (elaboragdo de projeto e supervisdo do
trabalho) por parte do profissional contratado, e o fornecimento de material ou
matéria-prima a cargo do Contratante, o Contratado devera, em clausula
contratual, se reservar o direito de rejeita-los, caso estejam em desacordo com o
contrato e a previsao do projeto. Essa rejeigao, se ocorrer, devera ser feita por
escrito, relatando os motivos ao Contratante.

Clausula 52

ATRASOS - se porventura, no caso de avencgado o fornecimento de material ou
matéria-prima pelo Contratante, este ndo os entregar a tempo, o Contratado
devera comunicar o atraso por escrito, de forma que nao possa ser
responsabilizado pela entrega do produto final fora do prazo estabelecido no
contrato.

Clausula...

Clausula...

Clausula...

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 3 (trés) vias de
igual

teor e forma, em presencga de 2 (duas) testemunhas.

Data / /

Contratante

Contratado

Testemunhas:

RGN.°/CPFN.°:

RGN.°/CPF N.°:

OBS: Registrar em Cartério de Titulos e
Documentos



AFINS E CORRELATOS: diz-se de obras ou servigos cujas caracteristicas
guardam semelhancga ou correspondéncia entre si.

AGENTE FISCAL: servidor publico designado pelo CREA para verificar o
cumprimento da legislagéo profissional, emitindo notificacdo e/ou lavrando autos
I~ deinfracéo pelo seu descumprimento.

7 ANALISE: atividade que envolve a determinacdo das partes constituintes de um
O todo, buscando conhecer sua natureza e/ou avaliar seus aspectos técnicos.

& ANTEPROJETO: estudo preparatorio ou esbogo preliminar de um plano ou
O projeto.

ARQUITETURA DE INTERIORES: reordenagéo do espaco interno de ambientes,
visando a otimizacao e adequagao a novos usos, implicando em alteragbes como:
modificagdes na divisao interna, com adi¢ao ou retirada de paredes; modificacéo
na estrutura; substituicdo ou colocacdo de materiais de acabamento em pisos,
forros e paredes; colocagao de mobiliario fixo em alvenaria ou outro material,
colocagao de mobiliario de grandes dimensdes, como porticos e totens, mesmo
que temporaria; colocagao repetitiva de mobiliario padrao.

ART: Anotacéo de Responsabilidade Técnica.

ART VINCULADA: trata-se da emissao e do registro de nova ART, vinculada a
original, em decorréncia de co-autoria ou co-responsabilidade, ou ainda no caso
de substituigdo de um ou mais responsaveis técnicos pelas obras ou servigos
previstos no contrato.

ART COMPLEMENTAR: trata-se da emissdo e registro de nova ART,
complementando dados ou informagdes de outra anteriormente registrada, por
acréscimos de obras/servigos.

ART MULTIPLA MENSAL (ART-MM): trata-se de uma modalidade de ART
utilizada para o registro de servigos de curta duragao, rotineiros ou de emergéncia.
Entende-se por servigo de curta duragdo aquele cuja execugao tem um periodo
inferior a trinta dias; servico de emergéncia é aquele cuja execugéo tem que ser
imediata, sob pena de colocar em risco seres vivos, bens materiais ou que possa
causar prejuizos a sociedade ou ao meio ambiente; ja por servigo rotineiro,
entende-se aquele que é executado com grande frequéncia, gerando um volume
consideravel de ARTs mensais, tais como contratos de manutengao, servicos em
série, testes e ensaios, e outros de acordo com as peculiaridades de cada cidade
ouregido.

ART DE CARGO OU FUNGAO: refere-se ao registro do desempenho de cargo ou
fungao técnica em decorréncia de nomeagao, designagao ou contrato de trabalho,
tanto em entidade publica quanto privada.

ASSESSORIA: atividade que envolve a prestacao de servigos por profissional que
detém conhecimento especializado em determinado campo profissional, visando
ao auxilio técnico para a elaboragéo de projeto ou execugao de obra ou servigo.
ASSISTENCIA: atividade que envolve a prestagdo de servicos em geral por
profissional que detém conhecimento especializado em determinado campo de
atuagao profissional, visando suprir necessidades técnicas.

ATESTADO: documento pelo qual os CREAs comprovam um fato ou uma
situacao de que tenham conhecimento.

écnicos

7
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ATIVIDADE: designa qualquer acdo ou trabalho especifico relacionado a
Engenharia, Arquitetura ou Agronomia, conforme discriminado na Resolugéo n°
218,de 1973.

ATRIBUIGAO: prerrogativa, competéncia.

AUTARAQUIA: entidade auténoma auxiliar da administragao publica.
AVALIAGAO: atividade que envolve a determinac&o técnica do valor qualitativo ou
monetario de um bem, de um direito ou de um empreendimento.

CAMARAS ESPECIALIZADAS: 6rgdos dos conselhos regionais encarregados
de julgar e decidir sobre os assuntos de fiscalizagédo pertinentes as respectivas
modalidades profissionais.

CARGA INSTALADA: somatério das poténcias nominais de todos os
equipamentos elétricos e dos pontos de luz e tomadas instalados na unidade
consumidora.

CARGO: ¢ o lugar instituido na organizagao ou empresa; tem denominagéo
prépria, atribuicdes especificas e remuneragao correspondente.

CERTIDAO: documento que os CREAs fornecem aos interessados, no qual
afirma a existéncia de atos ou fatos constantes do original de onde foram
extraidos.

CLASSIFICAGAO: atividade que consiste em comparar os produtos,
caracteristicas, parametros e especificacbes técnicas com aquelas estabelecidas
emum padrao.

CONJUNTO ARQUITETONICO: agrupamento de edificagbes projetadas,
construidas e/ou ampliadas em uma mesma area, obedecendo a um mesmo
planejamento fisico integrado e executado por um mesmo profissional ou equipe
de profissionais arquitetos ou arquitetos e urbanistas.

CONSELHEIRO: profissional habilitado de acordo com a legislagdo vigente,
devidamente registrado no CREA, representante das entidades de classe, das
instituicdbes de ensino de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, e dos técnicos
industriais e agricolas, cuja atribuigcdo especifica é apreciar e julgar os assuntos
inerentes a fiscalizagao e ao aprimoramento do exercicio profissional, objetivando
a defesa da sociedade.

CONSERVAGAO: atividade que envolve um conjunto de operagdes visando
manter em bom estado, preservar, fazer durar, guardar adequadamente,
permanecer ou continuar nas condi¢gdes de conforto e seguranga previstos no
projeto.

CONSULTORIA: atividade de prestacdao de servicos de aconselhamento,
mediante exame de questdes especificas, e elaboragdo de parecer ou trabalho
técnico pertinente, devidamente fundamentado.

CONTROLE DE QUALIDADE: atividade de fiscalizagdo exercida sobre o
processo produtivo visando garantir a obediéncia a normas e padrdes previamente
estabelecidos.

COORDENAGAO: atividade exercida no sentido de garantir a execugéo de obra
ou servigo segundo determinada ordem e método previamente estabelecidos.



DECISAO PLENARIA: ato exarado pelos plenarios do CONFEA ou dos CREAs,
manifestando-se sobre assunto de sua competéncia.

DECISAO NORMATIVA: ato administrativo normativo, de carater imperativo, de
exclusiva competéncia do Plenario do CONFEA, destinado a fixar entendimentos
ou a determinar procedimentos a serem seguidos pelos CREAs, visando a
uniformidade de agao.

DECORAGAO DE INTERIORES: arranjo de espago interno, criado pela
disposicdo de mobiliario ndo fixo, obras de arte, cortinas e outros objetos de
pequenas dimensdes, sem alteragdo do espacgo arquitetdnico original, sem
modificacdo nas instalagbes hidraulicas, elétricas ou de ar-condicionado, nao
importando, portanto, em modificagdes na estrutura, adi¢cao ou retirada de parede,
forro, piso, e que também n&o implique modificagédo da parte externa da edificacao.
DELIBERAGAO: ato de competéncia das comissdes do CONFEA sobre assuntos
submetidos a sua manifestacgao.

DEMANDA DA INSTALAGAO: ¢ a poténcia elétrica absorvida por um conjunto de
cargas instaladas.

DESENHO TECNICO: atividade que implica a representacdo de formas sobre
uma superficie, por meio de linhas, pontos e manchas, com objetivo técnico.
DESEMPENHO DE CARGO OU FUNGAO TECNICA: atividade exercida de
forma continuada, no dmbito da profissdo, em decorréncia de ato de nomeacao,
designagao ou contrato de trabalho.

DESENVOLVIMENTO: atividade exercida de forma continuada, no ambito da
profissdo, em decorréncia de ato de nomeacgao, designagédo ou contrato de
trabalho.

EMENTA: parte do predmbulo de resolugao, ato, portaria, parecer ou decisao que
sintetiza o texto, a fim de permitirimediato conhecimento da matéria neles contida;
resumo.

EMISSORA DE RADIODIFUSAO: estacéo de telecomunicagdes que permite a
transmissao de sons (radiodifusdo sonora) ou transmissao de sons e imagens
(televisao).

EMPRESA: organizacao particular, governamental ou de economia mista, que
produz e/ou oferece bens e servicos, com vistas, em geral, a obtengéo de lucros.
EQUIPAMENTO: instrumento, maquina ou conjunto de dispositivos operacionais,
necessarios a execugao de atividade ou operagao determinada.
ESPECIFICAGAO: atividade que envolve a fixagao das caracteristicas, condigbes
ou requisitos relativos a materiais, equipamentos, instalagdes ou técnicas de
execucgao, a serem empregados em obra ou servigo técnico.

ESTUDO: atividade que envolve simultaneamente o levantamento, a coleta, a
observagéo, o tratamento e a anadlise de dados de natureza técnica diversa,
necessarios ao projeto ou a execugdo de obra ou servico técnico, ou ao
desenvolvimento de métodos ou processos de produgéo, ou ainda a determinagao
preliminar de caracteristicas gerais ou de viabilidade técnica, econbmica ou
ambiental.



EXECUGAO: atividade em que o Profissional, por conta prépria ou a servigo de
terceiros, realiza trabalho técnico ou cientifico visando a materializagéo do que é
previsto nos projetos de um servigo ou obra.

EXECUGAO DE DESENHO TECNICO: atividade que implica a representagao
grafica por meio de linhas, pontos e manchas, com objetivo técnico.

EXECUGAO DE INSTALAGOES DE ENERGIA ELETRICA: atividade técnica que
envolve montagem de equipamentos e acessorios, obedecendo ao determinado
em projeto, além da execucgao de ensaios predeterminados, para a garantia do
funcionamento satisfatério da instalagdo elétrica executada, em rigorosa
obediéncia as normas técnicas vigentes.

EXECUGAO DE PROJETO: atividade de materializagdo, na obra ou no servico,
daquilo previsto em projeto.

FABRICAGAO: compreende a producdo de determinado bem baseado em
projeto especifico, que envolve a escolha de materiais, componentes e acessorios
adequados, montagem e testes na fabrica.

FISCALIZACAO: atividade que envolve a inspecdo e o controle técnicos
sistematicos de obra ou servigo, com a finalidade de examinar ou verificar se sua
execucao obedece ao projeto e as especificagdes e prazos estabelecidos.
FUNGAO: atribuicdo dada a empregado ou preposto para o desempenho de
determinada atividade numa organizagao ou empresa, publica ou privada.
GEOLOGIA: ciéncia cujo objetivo é o estudo da origem, a formagédo e as
sucessivas transformacdes do globo terrestre.

HABILITAGAO PROFISSIONAL: reconhecimento legal de capacitagdo mediante
registro em 6rgao fiscalizador do exercicio profissional.

INSTALAGAO: atividade de dispor ou conectar convenientemente conjunto de
dispositivos necessarios a determinada obra ou servigo, em conformidade com
instrucdes estabelecidas.

INSTALA(;‘AO DE SISTEMAS DE PROTEGAO CONTRADESCARGAS
ATMOSFERICAS (para-raios): atividade técnica que envolve a montagem dos
equipamentos e acessorios no local a ser protegido, obedecendo ao projeto, além
da execucgdo de ensaios e testes para garantir a confiabilidade da instalagédo
executada, emrigorosa obediéncia as normas especificas da ABNT.

JARDIM: terreno onde se cultivam plantas com finalidade de recreio ou estudo. Na
Arquitetura, constitui complemento importante de composi¢cdo, denominado
elemento de paisagismo.

LAUDO: peca na qual, com fundamentagao técnica, o profissional habilitado,
como perito ou avaliador, relata o que observou e apresenta as suas conclusoes,
ou avalia bens, direitos ou empreendimentos.

LEVANTAMENTO: atividade que envolve a observagdo, a mensuragao e/ou a
quantificacao de dados de natureza técnica, necessarios a execugao de servigos
ou obras.

MANUTENGAO: atividade que implica manter aparelhos, maquinas,
equipamentos e instalagdes em bom estado de conservagao e operagao.



MANUTENGCAO DE SISTEMAS DE PROTEGAO CONTRADESCARGAS
ATMOSFERICAS (Para-raios): atividade que envolve a inspegdo das partes
constituintes, da instalagao do captor ao eletrodo de terra, testes das conexdes e
demais elementos de fixagdo, bem como da preservagdo das caracteristicas
originais do projeto.

MENSURAGAO: atividade que envolve a apuracéo de aspectos quantitativos de
determinado fendbmeno, produto, obra ou servigo técnico, num determinado
periodo de tempo.

MONTAGEM: operacéo que consiste na reunido de componentes, pecas, partes
ou produtos, que resulte em dispositivo, produto final ou unidade autbnoma que
venha a tornar-se operacional.

MONITORAMENTO: atividade de examinar, acompanhar, avaliar e verificar a
obediéncia a condi¢des previamente estabelecidas para a perfeita execugéo ou
operagao de obra, servigo, projeto, pesquisa, ou outro empreendimento qualquer.
OBRA: resultado da execugao ou operacionalizagao de projeto ou planejamento
elaborado, visando a consecugéo de determinados objetivos.

OBRA CLANDESTINA: obra realizada sem a permissdo da autoridade
competente.

OPERADORA DE TELECOMUNICAGOES: empresa detentora de concessao,
permissao e/ou autorizacdo do poder publico para explorar servicos de
telecomunicacgdes.

ORCAMENTO: atividade que envolve o levantamento de custos de todos os
elementos inerentes a execugao de determinado empreendimento.
ORIENTAGAO TECNICA: atividade de proceder ao acompanhamento do
desenvolvimento de uma obra ou servigo, segundo normas especificas, visando o
cumprimento do respectivo projeto ou planejamento.

PADRONIZAGAO: atividade que envolve a determinagéo ou o estabelecimento
de caracteristicas ou parametros, visando a uniformizagdo de processos ou
produtos.

PAISAGISTA: profissional que planeja e compbe paisagens decorativas de
jardins. Denominacgao do arquiteto ou daquele que se dedica ao paisagismo.
Também se utiliza o termo arquiteto-paisagista.

PAISAGISMO: arte e técnica de projetar os espagos abertos; estudo dos
processos de preparacdo e realizacdo da paisagem como complemento da
Arquitetura; melhoria do ambiente fisico do homem através da utilizacdo de
principios estéticos e cientificos.

PARECER TECNICO: express&o de opinido tecnicamente fundamentada sobre
determinado assunto, emitida por especialista.

PARQUE: termo que designa grande jardim arborizado, particular ou publico, que
prima pela extenséo.

PERICIA: atividade que envolve a apuragdo das causas que motivaram
determinado evento ou da assercao de direitos na qual o profissional, por conta
prépria ou a servico de terceiros, efetua trabalho técnico visando a emissao de
parecer ou laudo técnico, compreendendo: levantamento de dados, realizagao de
analise ou avaliagdo de estudos, propostas, projetos, servicos, obras ou produtos



desenvolvidos ou executados por outrem.

PLENARIO: ¢rgdo deliberativo do CONFEA ou do CREA, constituido pelo
presidente e pelos conselheiros.

POCO TUBULAR: poco profundo para pesquisa e captagao de agua subterranea,
normalmente com didmetro inferior a 60 (sessenta) centimetros.

PROCESSO ADMINISTRATIVO PUNITIVO: ¢é aquele promovido pela
administragdo publica para a imposicao de penalidade por infragdo de lei,
regulamento ou contrato. Esses processos devem ser necessariamente
contraditérios, com oportunidade de ampla defesa e estrita observancia ao devido
processo legal, sob pena de nulidade da sangéo imposta. A sua instauragéo ha de
se basear em auto de infragéo, representagcéo ou pega equivalente, iniciando-se
com a exposicdo minuciosa dos atos ou fatos ilegais ou administrativamente
ilicitos, atribuidos ao indiciado e indicagao da norma ou convengéo infringida (Hely
Lopes Meirelles, in Direito Administrativo Brasileiro).

PRODUGAO TECNICA ESPECIALIZADA: atividade em que o profissional, por
conta prépria ou a servigo de terceiros, efetua qualquer operagao industrial ou
agropecuaria que gere produtos acabados ou semi-acabados, isoladamente ou
em série.

PROFISSIONAL LIBERAL: profissional sem vinculo empregaticio que
desenvolve atividade contemplada pelo Sistema CONFEA/CREA, sem constituir
pessoa juridica.

PROJETO: representacao grafica ou escrita necessaria a materializagédo de uma
obraouinstalagéo, realizada através de principios técnicos e cientificos, visando a
consecugao de um objetivo ou meta, adequando-se aos recursos disponiveis e as
alternativas que conduzem a viabilidade da decisao.

PROJETO BASICO: conjunto de elementos que define a obra, o servico ou o
complexo de obras e servigos que compdem o empreendimento, de tal modo que
suas caracteristicas basicas e desempenho almejado estejam perfeitamente
definidos, possibilitando a estimativa de seu custo e prazo de execugao.
PROJETO E EXECUGAO: envolve o planejamento e a execugdo do
empreendimento.

PROJETO DE INSTALAGAO DE ENERGIA ELETRICA: atividade técnica que
envolve a determinagao do arranjo elétrico, desenhos esquematicos de controle
elétrico, selecdo e especificagdo de equipamentos e materiais, calculos de
paradmetros elétricos, executada em rigorosa obediéncia as normas técnicas
vigentes.

PROJETO DE SISTEMAS DE PROTECAO CONTRADESCARGAS
ATMOSFERICAS (para-raios): atividade que envolve o levantamento das
condigdes locais, do solo, da estrutura a ser protegida e demais elementos sujeitos
a sofrer os efeitos diretos e indiretos de uma eventual descarga atmosférica, os
calculos de parametros elétricos para a sua execugao, em especial para o
aterramento e as ligagdes equipotenciais necessarias, desenhos e plantas da
instalacdo, selecdo e especificagdo de equipamentos e materiais, tudo isto em
rigorosa obediéncia as normas especificas vigentes.



REFORMA: ato ou efeito de reformar. Neste caso, € dada nova roupagem a um
edificio ou objeto, sem nenhum compromisso com a forma ou uso original, ndo se
considerando valores estéticos, histéricos ou culturais, inexistindo, portanto,
qualquer relagdo com a técnica original, formas ou materiais usados na obra.
REPARO: atividade que implica recuperar ou consertar obra, equipamento ou
instalagao avariada, mantendo suas caracteristicas originais.

RESTAURAGAO: conjunto de intervengdes técnicas e cientificas, de carater
intensivo, que visam recuperar as caracteristicas originais de uma obra.
RESOLUGAO: ato administrativo normativo de competéncia exclusiva do
Plenario do CONFEA, destinado a explicitar a lei, para sua correta aplicacao e para
disciplinar os casos omissos.

RESPONSAVEL TECNICO DA EMPRESA: profissional habilitado, responsavel
técnico pela execugéo de obras e servigos de pessoajuridica.

SERVIGO TECNICO: desempenho de atividades técnicas no campo profissional.
SUPERVISAO: atividade de acompanhar, analisar e avaliar, a partir de um plano
funcional superior, o desempenho dos responsaveis pela execugdo de projetos,
obras ou servigos.

TITULO: denominagédo conferida legalmente pela escola ou universidade ao
profissional formado em curso técnico de nivel médio ou superior, decorrente das
habilidades adquiridas durante o processo de aprendizagem.

TRABALHO TECNICO: desempenho de atividades técnicas coordenadas, de
carater fisico ou intelectual, necessarias a realizagao de qualquer servigo, obra,
tarefa ou empreendimento especializado.

TREINAMENTO: atividade cuja finalidade consiste na transmissdo de
competéncias, habilidades e destreza, de maneira pratica.

VISTA: faculdade dos conselheiros federais e regionais de tomarem
conhecimento de quaisquer das partes dos processos em curso nos Conselhos.
VISTORIA: atividade que envolve a constatagdo de um fato, mediante exame
circunstanciado e descricao minuciosa dos elementos que o constituem, sem a
indagacao das causas que o motivaram.
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SERVIGO TECNICO DE ENGENHARIA
SERTEN

INFORMAGOES BASICAS PARA ANALISE DE PROJETOS E VISTORIA

Av. Almirante Alexandrino de Alencar, 709 Alecrim — Natal/RN
Tel.: (84) 3232 9997
Fax: (84) 3232 6046
“O incéndio acontece quando a prevencao falha”
Lema: Vida alheia, riqguezas salvar!



PREVENGCAO

Aprevengao é o conjunto de medidas adotadas pelo Corpo de Bombeiros, através
do desenvolvimento de agbes especificas, com a finalidade de evitar o sinistro,
mitigar sua proporgao, preservando vidas e bens ou diminuindo as consequéncias
adversas provenientes da situagdo anormal.

E a nossa primeira e mais importante missdo. Portanto, torna-se de extrema
importancia priorizar a prevengdo de forma a evitar que o incéndio aconteca,
garantindo com isso a protecao a vida e aos bens de todos os cidadaos. Isso é o
que vem sendo realizado pelo Corpo de Bombeiros desde a sua criagao.

Neste contexto, ressaltamos aqui a importancia do SERTEN, 6rgéo do
Corpo de Bombeiros Militar, responsavel pelas atividades de prevencao contra
incéndio e panico que se conclui através da emissdao de um documento
denominado Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB).

O Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) é um documento
emitido pela corporagao a toda edificagdo com area construida superior a 150 m2
(cento e cinquenta metros quadrados), excetuando-se as residéncias para uso
exclusivamente unifamiliar. Deste modo, todos os proprietarios de
estabelecimentos comerciais e edificagdes multifamiliares tém o dever e a
obrigagao de apresentarem os seus projetos para analise e vistoria do Corpo de
Bombeiros. Apos aprovagao, o Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiros
(AVCB) emitido tem validade de 1 (um) ano e, portanto, precisa ser renovado
periodicamente.

EMPRESARIO!!!

Regularize sua edificagdo ndo s6 para que ela fique legalizada, mas para
que possua um documento que ateste a seguranga contra incéndio e panico
com o padrao e qualidade dos servigos que o Corpo de Bombeiros Militar do Rio
Grande do Norte presta a toda a sociedade potiguar.

ORGANIZAGAO DO SERTEN
FUNDAMENTACAOLEGAL

Lei Complementar n°® 230, de 22 de margo de 2002, publicada no Diario
Oficial do Estado n © 10.208, de 27 de margo de 2002 — Lei de Emancipagéo do
Corpo de Bombeiros Militar do RN da Policia Militar do RN.

Decreto n° 16.038, de 02 de maio de 2002, publicado no Diario Oficial do
Estadon®10.232, de 03 de maio de 2002 — Regimento Geral do CBMRN.



ATRIBUIGOES DO SERTEN

Subordinado a Diretoria de Engenharia e Operagdes
Realizar atividades preventivas contra incéndio;

Atuar na analise de projetos de protegéo contra incéndio;

. Vistoriar as edificagdes;

Investigar Sinistros; e
Fiscalizar as atividades de seguranga contra incéndio e panico em todo o
Estado.

DOCUMENTAGAO PARAANALISE DE PROJETOS

IV.

V.
VL.

VII.

Projeto Arquitetonico (1 via);

Projeto de protegéo contra incéndio (2 vias para projetos acima de 500 m?
e 1 via para projetos menores);

ART do Engenheiro Civil ou de Seguranga responsavel pelo projeto
(Descricao G0 106);

Memorial descritivo de construgao (2 vias);

Memorial descritivo de prote¢ao contra incéndio (2vias);

Recolhimento da taxa para analise;

Guia de entrada do projeto preenchida;

VIll.Pasta do projeto técnico.

OBS.: Entregar toda a documentagédo em pasta plastica fechada no SERTEN,

em Natal ou nas outras unidades do interior (Mossord, Caicé e Pau dos

Ferros).
DOCUMENTAGAO PARAVISTORIA

v

EDIFICACOES COMATE 150 m?2DE AREATOTAL CONSTRUIDA (ATC):

I. Documento comprobatério da area (IPTU ou contrato de
locagéo);

II. Documentos com dados da edificagdo (CNPJ ou CPF, nome de
fantasia ou razao social);

Ill. Recolhimento dataxa para vistoria;

IV. Guiade requerimento para vistoria.



v EDIFICACOES ACIMA DE 150 m? DE AREA TOTAL CONSTRUIDA
(ATC):

I. Toda a documentagdo necessaria para a analise de projeto
(sujeita a aprovacgao);

ll. Apds aprovacgao, preencher requerimento de vistoria com o n® do
processo.

Os Memoriais Descritivos e o Cadigo de Seguranga contra incéndio
estdo disponiveis no site: www.cbm.rn.gov.br

e-mail: serten@rn.gov.br



	Página 1
	Página 2
	Página 3
	Página 4
	Página 5
	Página 6
	Página 7
	Página 8
	Página 9
	Página 10
	Página 11
	Página 12
	Página 13
	Página 14
	Página 15
	Página 16
	Página 17
	Página 18
	Página 19
	Página 20
	Página 21
	Página 22
	Página 23
	Página 24
	Página 25
	Página 26
	Página 27
	Página 28
	Página 29
	Página 30
	Página 31
	Página 32
	Página 33
	Página 34
	Página 35
	Página 36
	Página 37
	Página 38
	Página 39
	Página 40
	Página 41

